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1. Sumário 
 
O presente relatório é realizado no âmbito do estudo “PRO' Mulher: estudo qualitativo 

sobre o (des)encontro de competências para o mercado de trabalho de São Tomé e 
Príncipe”. Trata-se de um trabalho promovido pela TESE – Associação para o 

Desenvolvimento, financiado pelo Camões, I.P., patrocinado pela CST e com o apoio 
estratégico da Câmara do Comércio e Indústria, do Instituto Nacional para a Promoção 

da Igualdade e Equidade de Género e da Associação das Mulheres Empresárias e 
Profissionais de São Tomé e Príncipe. Este estudo surge num contexto em que: 

 

• Verifica-se uma expressiva desigualdade de género no acesso ao mercado de 
trabalho em São Tomé e Príncipe (STP); 

• Existem lacunas no diagnóstico desta problemática; 
• A TESE reconheceu poder contribuir de forma significativa, mobilizando os seus 

conhecimentos sobre o país e sobre a área do emprego e empregabilidade, e 
aplicá-los numa realidade que evidencia necessidades a este nível. 

 
Nesse sentido, a realização do estudo pretendeu contribuir para um maior conhecimento 

sobre o desencontro de competências (transversais) entre as mais valorizadas pelo 
mercado de trabalho (MT) em São Tomé e Príncipe (STP) e as competências 

apresentadas pelas mulheres santomenses. 

 
A investigação assentou numa metodologia participativa e integrada, com o propósito 

de: 
 

• Realizar um diagnóstico sobre as competências que são necessárias investir 
para promover uma maior inserção das mulheres no MT em STP; 

• Preparar um plano de ação para promover a maior capacitação das mulheres 
para a entrada no mercado de trabalho; 

• Sensibilizar atores-chave do setor do emprego para a necessidade de inclusão 
da mulher no MT formal em STP. 

 

O estudo proporcionou a recolha de informações para embasar uma mudança. Esse 
processo aprofundou o entendimento sobre o desajustamento entre as necessidades 
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de qualificação do MT em STP (especificamente, as competências transversais) e as 

necessidades de desenvolvimento dessas competências entre as mulheres. Essas 
informações visam orientar o desenvolvimento de programas que promovam a inclusão 

profissional das mulheres no país. Como resultado, foi gerado conhecimento adicional 
com potencial para guiar ações presentes e futuras para a inclusão das mulheres 

santomenses no MT e para a qualificação da mão de obra, contribuindo assim para uma 
economia mais sustentável. 

 

Desse modo, este documento tem como objetivo ser uma ferramenta prática e útil para 
informar e apoiar futuras intervenções na área da promoção do emprego, 

empregabilidade e equidade de género no MT santomense, sendo que para isso: 
 

• Faz um enquadramento geral, que permite entender o contexto e a pertinência 
do estudo [cap.2]; 

• Apresenta o estudo e os seus principais resultados [cap.3]; 
• Aponta as principais recomendações e pistas para o futuro, organizadas numa 

proposta de plano de ação [cap.4]. 

 
Considera-se que ao dedicar um modelo de análise específico à temática do 

desencontro de competências entre o MT e as mulheres de STP, contribuiu-se 
diretamente para a produção de conhecimento fundamental na promoção de políticas 

públicas orientadas para o fortalecimento da igualdade de género do país. 
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2. Enquadramento 
 

2.1 O contexto da pertinência do estudo  
 
A desigualdade de género em STP é uma realidade com repercussões muito evidentes 

nas questões do emprego. Num país de economia frágil, altamente vulnerável a 
choques exógenos e com uma taxa de pobreza elevada, na ordem dos 66,7% (INE, 

2020), as mulheres parecem ser as mais afetadas, com uma taxa de pobreza de 71,3%, 

comparativamente aos homens 63,4% (Delegação da União Europeia, 2021). Esta 
circunstância está negativamente correlacionada com fatores como o nível de 

instrução/qualificação e a situação face ao emprego (Delegação da União Europeia, 
2021). 

 
De facto, no que diz respeito à qualificação e ao emprego e empregabilidade, as 

mulheres santomenses enfrentam uma série de desafios: 
 

• Apresentam uma taxa de analfabetismo 15% superior à masculina 4,1%; 

• Participam menos no MT comparado aos homens, 40% das mulheres não 
participam no MT (Delegação da União Europeia, 2021); 

• Revelam taxas de desemprego mais elevadas 19,7% do que os homens 9,3% 
(OIT, 2018); 

• Apresentam salários mais baixos (INE, 2020); 
• Representam a maioria no setor informal, 71% (Delegação da União 

Europeia, 2021); 
• Assumem 94,4% do trabalho doméstico, consideradas na categoria de 

inativas (OIT, 2018); 
• Assumem maior presença nas categorias de “serviços”, “vendedoras” (58,9 %) 

e trabalhadoras não qualificadas, 71% (OIT, 2018). 

 
Em STP, o desemprego e o emprego precário feminino, especialmente entre as jovens, 

parecem resultar do desequilíbrio entre a oferta e a procura de emprego, o que pode 
ser justificado por: 
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a) Incapacidade da economia de criar emprego 

 
A falta de emprego assalariado é a principal causa de pobreza, “sendo o tipo de emprego 

mais prevalente o trabalho autónomo sem funcionários, seguido por trabalhar numa 
empresa público-privada para homens e trabalhar na administração pública para 

mulheres. Isso reflete as opções limitadas que as pessoas têm ao entrar no mercado de 
trabalho e a fraqueza do setor privado em empregar pessoas” (INE, 2020, pág. 47). 

 

b) Incompatibilidade entre a formação/competências e o emprego 
 

Regista-se frequentemente falta de pessoal qualificado, o que leva à necessidade de 
importar mão-de-obra estrangeira. Por exemplo, os investimentos realizados nos 

setores de turismo e hotelaria na região autónoma do Príncipe foram confrontados com 
a escassez de pessoal qualificado (OIT, 2018). “Pessoas com baixa escolaridade têm 

uma probabilidade muito baixa de trabalhar no setor formal. A situação é completamente 
diferente para aqueles com ensino superior, com 84% deles trabalhando no setor formal” 

(INE, 2020, pág. 47). 

 
c) Forte prevalência de estereótipos de género associados ao papel da mulher 

santomense 
 

Um conjunto de desafios estruturais decorrentes dos estereótipos de género e de um 
sistema social com características patriarcais vedam às mulheres a oportunidade e o 

tempo de investir na sua qualificação e construção de carreira. Tais fatores impedem a 
alocação eficiente de talentos e têm inevitavelmente impacto em outras dimensões da 

vida e participação cívica das mulheres, nomeadamente ao nível da saúde e 
participação na vida política e cultural, criando um clima profundamente desigual e 

afastado da necessária e justa equidade de género. 

 
Paralelamente a este cenário, existe pouca informação sistematizada sobre esta 

problemática. “Apenas 22,5% dos indicadores necessários para monitorizar os ODS de 
uma perspetiva de género estão disponíveis, com lacunas em áreas-chave como 

assistência não remunerada e trabalho doméstico, indicadores-chave do mercado de 
trabalho, como taxa de desemprego e disparidades salariais de género e habilidades 

em tecnologia da informação e comunicação” (INE, 2020, pág. 5). 
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Há uma crescente consciência da importância de intervir neste nível no país, o que se 

reflete num conjunto de medidas e políticas de promoção da equidade de género. No 
entanto, os dados revelam que há ainda um longo caminho a percorrer. Para isso, é 

essencial caracterizar em maior profundidade o problema, a fim de desenhar programas 
efetivos e eficazes que apostem na formação e qualificação das mulheres e na 

promoção do desenvolvimento das suas competências transversais, facilitando a sua 
transição para o MT. 

 

2.2 O mercado de trabalho e a valorização das 
competências 
 
O presente estudo propôs-se a olhar para o problema da desigualdade de género no 

acesso ao MT santomente, com foco na questão das competências fundamentais 
transversais e no desencontro entre o que o MT procura e precisa, e a capacidade 

das mulheres de corresponderem a essas expectativas e necessidades. Para 
compreender a pertinência do foco do estudo na questão das competências, é 

necessário primeiro enquadrar bem este conceito e a sua valorização no MT. 

 
Na perspetiva do estudo, quando falamos em competências, referimo-nos a um conjunto 

de habilidades, comportamentos, atitudes e conhecimentos inter-relacionados, dos 
quais uma pessoa necessita para desempenhar de forma eficaz, tarefas, alcançar 

objetivos e enfrentar desafios, tanto a nível profissional como pessoal.  
 

De acordo com o Quadro de Referência Europeu (2018), "as competências essenciais 
são as competências de que todas as pessoas necessitam para a realização e 

desenvolvimento pessoais, para a empregabilidade e a inclusão social e para adotarem 
um estilo de vida sustentável, viverem uma vida bem-sucedida em sociedades pacíficas, 

levarem uma vida saudável e exercerem uma cidadania ativa. São desenvolvidas numa 

perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, desde a primeira infância e ao longo da 
vida adulta, através da aprendizagem formal, não formal e informal e em todos os 

contextos, incluindo a família, a escola, o local de trabalho, a vizinhança e outras 
comunidades". 

 
Existem diversas formas de agrupar os tipos de competências. Para os propósitos deste 

estudo, propomos a organização apresentada na Figura 1, baseada no conhecimento 
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da TESE nesta temática e em diferentes fontes bibliográficas (Faz-Te ao Mercado, 2014; 

Dondi, M.; Klier, J.; Panier, F.; Schubert, J., 2021; Quadro de Referência Europeu, 2018; 
Trigésima-Sexta Sessão CPI, 2020). 

 
Figura 1: Grupos de Competências  

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

• Competências Técnicas 
Refere-se às habilidades técnicas adquiridas através da educação formal e capacitação. 

Estas competências dizem respeito às habilidades práticas dos profissionais em áreas 
específicas e que são essenciais para a execução das funções. Referem-se ao "Saber 

fazer". 
 

• Competências Pessoais e Sociais 
Englobam comportamentos e atitudes que facilitam as interações no contexto de 

trabalho e promovem a performance profissional. Incluem a capacidade de reflexão 

sobre si próprio e sobre os outros. Referem-se ao "Saber ser". 
 

• Competências de Emprego e Empreendedorismo 
Compreendem a capacidade de desenhar um percurso profissional significativo e de 

posicionar-se com sucesso no mercado de trabalho. Incluem competências de 
plinificação e gestão. 
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• “Outras” Competências 

Referem-se a competências que, embora técnicas, não são específicas de uma área 
profissional, sendo fundamentais em qualquer atividade profissional. 

 
O estudo concentra-se exclusivamente no grupo que denominamos de competências 

transversais, onde cabem as competências pessoais e sociais, as de emprego e 
empregabilidade, bem como as "outras competências". Isto deve-se ao facto de que 

atualmente os empregadores procuram cada vez mais pessoas não apenas com 

conhecimentos técnicos, mas também com competências transversais fortemente 
desenvolvidas. 

 
 

Mas qual a relevância destas competências, concretamente em países como STP 
que apresenta desafios acrescidos ao nível da sua economia? 

 
 

A relevância destas competências, especialmente em países como STP, que enfrentam 

desafios adicionais em termos de economia, é crucial. Em nações de baixos 
rendimentos e com economias frágeis, o crescimento económico deve ser visto como 

um processo contínuo e de inovação tecnológica. Este processo de transformação 
estrutural implica uma mudança de foco para a qualificação do capital humano, ou seja, 

o investimento na qualificação da mão de obra e nas mais valias de uma força de 
trabalho preparada para enfrentar os desafios de um mundo em constante 

transformação. Como destacado na Trigésima-Sexta Sessão do CPI (2020), "mais do 
que nunca, a mobilização holística de recursos de talento e o reforço das capacidades 

das pessoas para adquirirem, desenvolverem e implantarem competências ao longo da 
sua vida profissional tornam-se imperativos para a sustentabilidade e competitividade 

das economias da África central." 

 
Atualmente, estas competências são assumidas como essenciais para o sucesso das 

organizações e frequentemente funcionam como fatores diferenciadores na escolha de 
um trabalhador em relação aos demais. Além de contribuírem para o sucesso das 

organizações, é reconhecida a importância das competências transversais para o 
sucesso profissional dos próprios indivíduos e para os seus níveis de satisfação e 

produtividade. De acordo com Gata, H. (2014), estas competências contribuem para o 
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sucesso profissional individual entre os 75 e os 85%. O desencontro de competências 

tem efeitos adversos ao nível individual, empresarial e macroeconómico (Morsy, H.; 
Mukasa, A., 2019): 

 
• Nível individual, afeta os salários, reduz a satisfação profissional e aumenta a 

instabilidade da situação profissional; 
 

• Nível empresarial, afeta o dinamismo, a produtividade, o lucro, a 

competitividade global, o crescimento e, por vezes, a sobrevivência das 
empresas; 

 
• Nível macroeconómico, conduz à perda de competitividade de um país e 

agrava os problemas de desemprego, aumentando consequentemente a 
pobreza e a exclusão social. 

 
Além disso, há evidências de que em STP está a ser necessário recorrer a mão de obra 

estrangeira devido à dificuldade em identificar pessoas com o perfil desejado. Esta 

perceção geral de um défice considerável no desenvolvimento de algumas 
competências transversais é uma preocupação significativa. Em muitos casos, as 

empresas em África são forçadas a preencher vagas de emprego que exigem 
trabalhadores qualificados com trabalhadores menos qualificados, o que compromete a 

sua produtividade e rentabilidade. Uma força de trabalho com formação inadequada foi 
identificada como um dos principais obstáculos à realização de negócios em África, 

independentemente da dimensão e do setor da empresa (Morsy, H.; Mukasa, A., 2019). 
 

Valorizar este aspeto na análise da desigualdade de acesso ao MT é crucial para uma 
abordagem sistémica e integrada, permitindo: 

 

• Às instituições de ensino adaptarem os seus currículos às necessidades do MT 
em STP; 

• Aos restantes atores chave, como o estado e o terceiro setor, criarem medidas 
e respostas de promoção do desenvolvimento das competências onde se 

registam maiores lacunas; 
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• Às entidades empregadoras assumirem a responsabilidade pela formação e 

qualificação dos seus trabalhadores, e investirem numa colaboração com as 
instituições de ensino e formativas; 

• Às candidatas prepararem-se e apostarem no desenvolvimento das suas 
competências transversais, de forma a estarem mais aptas a responder às 

exigências das vagas. 
 

Embora a realidade das economias e do MT em África não poderem ser comparados 

diretamente com os contextos europeus e nem serem generalizados para todos os 
países africanos, e na ausência de informação específica sobre STP, este estudo 

baseou-se em estudos específicos da realidade da África central e em tendências 
europeias para identificar quais as competências transversais mais valorizadas e 

reconhecidas como fundamentais no mundo do trabalho, presentes nas literaturas 
disponíveis. Este levantamento foi a base para a criação do instrumento de análise e 

priorização das competências utilizado no tratamento da informação levantada ao longo 
do estudo, conforme apresentado de forma detalhada na secção 3.2.2. 

 

Apesar das fontes consultadas destacarem um conjunto de competências técnicas 
importantes para responder à industrialização e a setores e áreas profissionais 

específicas, também identificam um conjunto de competências transversais 
reconhecidas como essenciais. As competências digitais surgem de forma expressiva, 

relacionadas com a transição digital em curso nos países africanos. No entanto, a falta 
de equipamento técnico informático nos contextos formativos e a necessidade de 

modernização parecem estar a limitar a verdadeira aposta no desenvolvimento de 
competências informáticas e literacia digital. 

 
No que diz respeito às competências pessoais e sociais, as principais referências 

incluem competências que permitem contribuir para uma sociedade cada vez mais 

global, de aprendizagem e de mudanças rápidas, tais como o pensamento crítico, a 
criatividade, a capacidade de adaptação, a inteligência emocional, a resolução de 

problemas, o trabalho em equipa e as línguas. Surgem ainda competências 
relacionadas com a autovalorização e o empoderamento, reconhecidas como 

fundamentais em sociedades marcadas por ciclos de pobreza e especialmente 
importantes para grupos específicos, como as mulheres, que refletem ainda mais o 

impacto das crises. 
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Com base no reconhecimento da importância das competências transversais para 

economias mais fortes e competitivas, este estudo teve a oportunidade de aprofundar a 
perceção das competências mais valorizadas pelo MT santomense e identificar onde 

existem tais lacunas. Desta forma, procura contribuir para a inclusão profissional das 
mulheres, para um MT mais qualificado e para a construção de economias mais 

sustentáveis. 
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3. O Estudo 
 

3.1 Metodologia 
 
Tendo em conta os objetivos traçados para este estudo e os resultados esperados, 

nomeadamente: 
 

• Elaborar um diagnóstico sobre as principais lacunas nas competências 

apresentadas pelas mulheres santomenses, em relação ao que é procurado pelo 
MT; 

• Preparar um plano de ação para promover a maior capacitação das mulheres 
para ingressarem no mercado de trabalho; 

• Sensibilizar atores-chave do setor do emprego para a necessidade de inclusão 
das mulheres no mercado de trabalho formal em STP. 

 
A investigação assentou numa metodologia participativa e integrada, de caráter 

qualitativo. Este enfoque permitiu não só uma compreensão mais profunda da realidade 

ao incorporar a perspetiva dos diferentes atores-chave, mas também sensibilizou e 
mobilizou esses mesmos atores para a relevância do tema e para a cocriação de 

estratégias e propostas de ação. 
 

O uso de ferramentas participativas, envolvendo a sociedade civil, responsáveis e 
decisores na caracterização de problemáticas e no desenho de planos de ação e 

políticas públicas, tem sido crescente e reconhecido em diversos países africanos, como 
STP, como forma de promoção da cidadania e como um pilar fundamental para o reforço 

da democracia (Gentil, J. e Medeiros, H., 2019). Essa abordagem revela várias 
vantagens, incluindo (Falanga, R., 2019): 

 

• Aumento do reconhecimento e comprometimento de todos os stakeholders; 
• Desenvolvimento de ferramentas de governança que permitem influenciar e até 

mesmo decidir diretamente com os cidadãos, em matérias antigamente tratadas 
exclusivamente pelos representantes eleitos, reforçando assim valores 

democráticos e cívicos; 
• Diagnósticos mais realistas e completos. 
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A metodologia foi essencialmente dividida em duas etapas principais e suas atividades 

correspondentes, conforme representado na Figura 2: 
 

Figura 2: Etapas e respetivas atividades da metodologia 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
Etapa Conhecer 

 
Esta etapa engloba um conjunto de atividades destinadas a aprofundar o conhecimento 

da realidade, incluindo: 
 

• Revisão da literatura e análise de documentos [A.1] 
 

Nesta atividade, procurou-se identificar estudos existentes sobre igualdade de género e 
igualdade de género no MT santomense, investigações sobre competências em 

concreto em contextos africanos e documentos de caracterização do MT de STP. 

 
• Ciclo de sessões de auscultação [A.2] 

 
Grupos focais: Esta ferramenta participativa permite a auscultação/levantamento e 

recolha de opiniões, perspetivas e perceções de um grupo específico para compreender 
melhor o seu contexto e orientar processos decisórios. É usado em fase de diagnóstico, 

como abordagem qualitativa, para aprofundar a compreensão sobre aspetos sociais, na 
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perspetiva do grupo-alvo. Os grupos focais foram estruturados em três partes principais 

(conforme representado na Figura 3): 
 

1) Onde estamos? Esta fase explorou a avaliação/perceção global da igualdade de 
género no acesso ao MT em STP, bem como os principais desafios de inclusão 

profissional enfrentados pelas mulheres santomenses identificados por cada grupo. 
Após a identificação e exploração dos principais desafios, investigou-se as 

competências mais valorizadas pelo MT em STP e as lacunas percebidas em 

relação a essas competências. 
 

2) Para onde queremos ir? Propunha-se um exercício de priorização de mudanças em 
relação às questões de igualdade de género e MT em STP. 

 
3) Como podemos lá chegar? Explorou-se estratégias e ações existentes e que 

funcionam, e as que poderão ser importantes de serem implementadas. Essa 
identificação era feita em função de cada ator-chave, ou seja, era explorado o papel 

e as responsabilidades de cada ator-chave na promoção da mudança, bem como 

estratégias para mitigar os desafios de inclusão profissional das mulheres 
santomenses, com foco no desenvolvimento de competências-chave para as 

mulheres. 
 

Figura 3: Estrutura dos Grupos Focais 
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Entrevistas semiestruturadas: modelo de entrevista individual que apresenta um guião 

prévio, porém flexível e permeável à incorporação de novas questões ou à alteração da 
sua ordem. São úteis para recolher a perspetiva de uma pessoa individualmente ou para 

obter informações mais específicas. Para este estudo, o guião da entrevista seguiu a 
mesma estrutura dos grupos focais, traduzida em um conjunto de questões colocadas 

individualmente. No total, foram realizadas as seguintes entrevistas e grupos focais: 
 

a) 5 grupos focais com mulheres dos 7 distritos de STP [60 participantes] 

b) 1 grupo focal com representantes de organizações da sociedade civil que trabalham 
o tema [7 participantes] 

c) 1 grupo focal com representantes de entidades empregadoras do setor privado [4 
participantes] 

d) Entrevistas com entidades empregadoras da Região Autónoma do Príncipe [2 
entrevistas] 

e) Entrevistas com representantes de órgãos públicos chave [3 entrevistas] 
 

A identificação e caracterização dos grupos auscultados podem ser consultadas na 

Figura 4: 
 

Figura 4: Caraterização dos grupos auscultados 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

Nos grupos auscultados, procurou-se assegurar a heterogeneidade para representar a 
diversidade existente no país. A média de idades foi de 39,5 anos, com uma distribuição 

variada de níveis de ensino, sendo que apenas uma mulher estava a frequentar o ensino 
superior (22% tinha a 4ª classe e 21% a 12ª classe). Em termos de situação profissional, 

43,5% estavam empregadas por conta de outrem, com a principal ocupação sendo os 
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Grupos de Manutenção de Estradas (GIME), enquanto 27,4% estavam empregadas por 

conta própria, principalmente envolvidas no empreendedorismo informal, como a venda 
de fardo1, palaiês, entre outras atividades. Muitas mulheres acumulavam várias funções, 

como um trabalho por conta de outrem, como o GIME e um pequeno negócio individual 
informal (venda de peixe ou venda de fardo), o que é bastante comum em STP. 

 
No que diz respeito às Entidades Empregadoras (EE), foram realizadas conversas com 

seis entidades de setores de atuação diferentes. Procurou-se obter a perspetiva dos 

setores que mais empregam em STP, como o turismo, bem como de EE de diferentes 
dimensões que recrutam para diversos perfis, desde o comércio até às 

telecomunicações. Alguns dos representantes entrevistados desempenham funções 
nos departamentos de recursos humanos, com responsabilidades diretas nos processos 

de recrutamento e seleção. 
 

No que concerne aos Órgãos públicos-chave, foram auscultados aqueles que 
determinam as políticas públicas diretamente relacionadas com a temática do estudo, 

incluindo o Ministério dos Direitos da Mulher e a Direção de Emprego e Formação 

Profissional. Foram realizadas entrevistas com representantes destes organismos para 
compreender a perspetiva e as principais estratégias em curso e planeadas para dar 

resposta à desigualdade de género no acesso ao MT e à promoção das competências 
das mulheres santomenses. Além disso, considerou-se fundamental conversar com 

representantes da Universidade, entidade responsável por formar quadros superiores 
que serão a futura mão de obra do mercado de trabalho. 

 
Em relação às Organizações da Sociedade Civil, foi possível realizar um Grupo Focal 

com sete associações representativas de diversos setores. Isso incluiu associações 
profissionais de setores de atividade predominantemente ocupados por mulheres, como 

os Grupos de Manutenção de Estradas (GIME), agricultura e as palaiês2, bem como 

associações dedicadas às questões de género. 
 

Neste estudo, a representatividade das amostras não foi uma preocupação, tendo em 
conta a dimensão e a metodologia inicialmente planeada, que sempre foi concebida 

como abordagem exploratória. Transversal ao desenvolvimento dos grupos focais e 

 
1 Venda ambulante de roupa. 
2 Venda ambulante ou de mercado, de legumes e de peixe. 
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entrevistas, também foi valorizado o conhecimento informal que os parceiros e todos os 

envolvidos partilharam sobre o território e sobre a problemática em questão. 
 

• Sistematização e análise da informação [A.3] 
 

Após a fase de recolha de informação, esta foi analisada e sistematizada, organizando 
as principais ideias e informações partilhadas. Essa informação foi ainda cruzada com 

os dados recolhidos por outros métodos de diagnóstico, nomeadamente a revisão de 

literatura e análise de documentos. 
 

As partilhas e opiniões demonstradas não pretendem representar posições formais e 
institucionais, especialmente das EE, órgãos governamentais e organizações do 

terceiro setor, mas sim uma perceção geral dos diferentes setores da sociedade 
relativamente ao tema. 

 
Com o intuito de identificar quais as competências mais prementes a serem promovidas 

junto das mulheres santomenses, foi elaborado um instrumento de interseção entre as 

competências mais referidas na literatura, aquelas mencionadas por cada grupo 
auscultado e as que foram destacadas como as que apresentam mais lacunas. Desse 

cruzamento emergiu a listagem final de competências a promover junto das mulheres, 
a qual informou a elaboração da proposta do Plano de Ação a desenvolver, apresentada 

no capítulo 4. 
 

Etapa Propor/Informar 
 

• Fórum participativo [A.4] 
 

O objetivo do Fórum foi estabelecer um espaço aberto ao público para encontro e 

partilha, destinado à discussão, auscultação e co-construção de ações baseadas nos 
resultados preliminares do estudo e no conhecimento existente sobre a problemática 

em questão. Serviu também como um momento de consolidação, sensibilização, 
difusão e partilha coletiva de conhecimento, tendo impacto direto na elaboração de 

medidas a implementar. Este evento permitiu dar voz às mulheres e aos principais 
atores-chave, incluindo representantes do governo (Ministério do Emprego e Assuntos 
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Sociais e Ministério dos Direitos da Mulher), do setor empresarial privado e das 

organizações da sociedade civil. O programa do Fórum incluiu: 
 

a) Uma mesa-redonda para discussão e enquadramento do tema por diferentes atores-
chave; 

b) A apresentação dos resultados preliminares do estudo, focando nos principais 
desafios identificados; 

c) Um momento de co-construção de medidas e soluções a implementar, integrando 

as perspetivas dos diversos atores-chave presentes, através da metodologia de 
World Café. 

 
Os resultados do fórum refletem não apenas as partilhas dos oradores convidados e da 

plateia, mas principalmente os contributos originados nos grupos do World Café 
realizados na segunda parte do evento. Estes contributos foram fundamentais e estão 

diretamente refletidos na construção da proposta do plano de ação e das 
recomendações. 

 

• Output com recomendações [A.5] 
 

A sistematização da informação recolhida, bem como das propostas e recomendações, 
foi compilada e reunida neste documento final. Onde são apresentadas as principais 

conclusões do estudo, a partir das quais são traçadas um conjunto de recomendações 
integradas no plano de ação proposto. Este plano visa apoiar o desenvolvimento de 

competências das mulheres santomenses e promover a sua maior inclusão no MT. 
 

• Disseminação [A.6] 
 

A disseminação deste documento garantirá a democratização da informação e permitirá 

a sua utilização por parte de diversas entidades interessadas em atuar nesta 
problemática. Assim, capacitará o país com um recurso importante para promover 

competências transversais e igualdade de oportunidades para as mulheres no acesso 
ao MT. 
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3.2 Os Resultados 
 
Os dados apresentados nos próximos pontos são o resultado da informação recolhida 

ao longo dos grupos focais e entrevistas realizadas durante o estudo. Correspondem à 
sistematização das opiniões e discursos das pessoas participantes, devendo ser 

interpretados como tal e não como representativos de cada setor ou instituição. Deve-
se ainda considerar o grau de subjetividade característico dos métodos de recolha 

qualitativos. Esta informação pretende traçar a opinião geral dos diferentes setores da 
sociedade sobre o tema e deve ser complementada com os dados de enquadramento 

e revisão de literatura apresentados nos capítulos anteriores, bem como com eventuais 

estudos mais aprofundados sobre o tema. 
 

3.2.1 Onde estamos? 
 
Como referido na descrição da metodologia, a auscultação teve como primeira parte 

questões que procuravam compreender a perceção dos diferentes grupos-alvo sobre: 
 

• A igualdade de género no acesso ao MT e os principais desafios de inclusão 
profissional da mulher santomense; 

• As competências mais valorizadas no MT santomense e o desencontro de 
competências. 

 
De seguida, apresentam-se as considerações sobre as perceções de cada um dos 

grupos-alvo auscultados, procurando traçar os principais discursos e representações. 

 
1. Perceção sobre a igualdade de género no acesso ao MT e os principais desafios 

de inclusão profissional da mulher santomense 
 

“A mulher santomense tem muito trabalho… mas é um trabalho invisível.” 
 

Foi possível constatar que todos os atores-chave auscultados consideram não existir 
igualdade de género e igualdade de oportunidades no acesso ao MT em STP. Esse 

reconhecimento surgiu de forma imediata por parte das organizações da sociedade civil, 
algumas das quais se dedicam à intervenção relacionada com este tema, 

demonstrando, assim, uma grande sensibilização para a problemática. Em relação às 
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instituições públicas, estas também não hesitaram em reconhecer essa desigualdade, 

revelando uma consciência significativa sobre o tema e a sua importância nas agendas 
da política pública. 

 
A Universidade e o Ministério da Mulher referiram que essa desigualdade se manifesta 

no facto de alguns setores empregarem mais mulheres, como os ligados à saúde e aos 
cuidados, enquanto outros setores estão mais destinados aos homens, verificando-se 

estereótipos de género ao nível das profissões. Outra evidência da desigualdade, 

mencionada pela Universidade, foi a maior dificuldade das mulheres em ascenderem a 
cargos de liderança, o que, apesar de já se observarem mudanças a este nível, ainda 

limita a progressão das carreiras das mulheres. 
 

Em relação às senhoras mais velhas e dos distritos mais rurais, nem sempre foi imediata 
a consideração do problema. Observou-se com muita frequência uma resignação 

perante a sua condição em relação ao mercado de trabalho, não concebendo para si 
esse lugar. No entanto, quando lhes era perguntado se desejavam para as suas filhas 

um percurso semelhante ao seu no que diz respeito à vida profissional, eram perentórias 

em referir que não. Expressavam o desejo de que as suas filhas tivessem mais 
oportunidades, menos precárias e informais, e reforçavam ainda que observavam que 

as suas filhas em idade ativa enfrentavam desafios acrescidos no acesso ao MT 
comparativamente aos filhos rapazes. 

 
As senhoras mais jovens não hesitavam em responder assertivamente à questão, 

considerando não existir igualdade de condições de acesso e inclusão no MT entre 
mulheres e homens. Relataram várias experiências individuais em que essa 

desigualdade era evidente. As raparigas mais jovens, mesmo as mais qualificadas, 
mostraram-se muito desacreditadas relativamente à possibilidade de construção de 

uma carreira em STP, com histórias de insucesso em relação à sua inserção laboral. 

 
As EE também reconheceram esta desigualdade. Algumas das empresas de maior 

dimensão apresentavam uma desproporcionalidade no que diz respeito ao número de 
trabalhadores do sexo feminino e masculino, revelando um grande desequilíbrio ao nível 

da contratação entre homens e mulheres. Isso era particularmente evidente no setor 
hoteleiro. Confirmaram haver mais homens a candidatarem-se às diferentes vagas e 

que a presença das mulheres se observava mais em trabalhos menos qualificados, 
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como na área da limpeza e cozinha, etc. Outra manifestação desta desigualdade 

referida foi a grande rotatividade e dificuldade de fixação das trabalhadoras nos postos 
de trabalho. 

 
No entanto, todos os atores-chave auscultados mencionaram que se assistem a 

mudanças positivas ao nível da equidade de género no acesso ao mercado de trabalho 
na sociedade santomense, embora haja ainda um caminho importante a percorrer. 

 

“Aceita-se melhor que as mulheres não trabalhem.” 
 

Em termos gerais, na base desta desigualdade foram referidas essencialmente causas 
relacionadas com a situação da mulher na sociedade santomense e os desafios que daí 

advêm. Apesar do discurso global não confirmar a existência de uma discriminação de 
género direta na contratação, com uma preferência clara dos homens em detrimento 

das mulheres, são apresentados como fatores da desigualdade a dificuldade das 
mulheres corresponderem ao que é exigido pelo MT ao nível de formação e 

competências, e uma dificuldade do MT ser capaz de criar condições para a conciliação 

da vida profissional com a vida familiar, ao nível das características e exigências das 
condições de trabalho. 

 
Tal como referido no ponto 2.2, a sociedade santomense caracteriza-se por ser de base 

patriarcal, ou seja, um sistema social fundamentado numa cultura, estruturas e relações 
que privilegiam o homem e o colocam numa posição de poder e domínio sobre a mulher. 

Isso reflete-se numa série de estereótipos de género e na desigualdade na distribuição 
de responsabilidades, com consequências diretas na conciliação da vida familiar com a 

vida profissional. 
 

Apesar de todos os atores-chave terem reconhecido que já se observam algumas 

mudanças positivas em relação ao machismo estrutural, os principais desafios 
apresentados para a inclusão profissional da mulher santomense estão todos 

relacionados com essa desigualdade que ainda prevalece em STP, e as limitações que 
impõe ao empoderamento e à autodeterminação das mulheres. Os principais desafios 

apresentados a seguir foram unanimemente enunciados por todos os grupos. 
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Devido à mulher santomense assumir, em grande parte, o cuidado da família, e 

considerando a insuficiente oferta de cuidados infantis (como creches e jardins de 
infância), muitas mulheres veem-se obrigadas a ficar em casa para cuidar dos filhos. 

Este motivo foi frequentemente mencionado pelas mulheres ao longo dos grupos focais 
para justificar o seu afastamento do MT. 

 
Além disso, soma-se a este problema o da gravidez precoce, identificado por todos os 

atores-chave como um dos principais obstáculos à inserção laboral da mulher 

santomense. Com a gravidez precoce, as jovens abandonam a escola, interrompendo 
a sua educação e formação, o que as torna menos qualificadas e, consequentemente, 

menos ajustadas às exigências do MT. Houve vários relatos de jovens mulheres, já com 
vários filhos, que referiram ter optado pelo trabalho informal por conta própria, uma vez 

que não conseguiram dar continuidade aos seus estudos e, portanto, não se sentiam 
capazes de encontrar um emprego remunerado. Além disso, várias EE mencionaram 

dificuldades em contratar mulheres, pois estas não apresentavam, tanto a nível técnico 
quanto comportamental, as competências e qualificações necessárias para 

desempenhar as funções. 

 
A questão dos papéis na família e a sobrecarga e desigualdade na distribuição das 

tarefas e responsabilidades familiares foi amplamente mencionada por todos como um 
dos fatores determinantes para a desigualdade de género. Muitas mulheres recorrem 

ao setor informal principalmente por ser a forma mais fácil de conciliar essas 
responsabilidades. 

 
Foi também destacado que, quando as estudantes desistem dos seus cursos ou 

empregos, muitas vezes é devido a questões familiares, como casamento, maternidade 
e cuidados aos mais velhos. A dinâmica familiar sofre uma grande alteração com a saída 

da mulher da esfera do privado, o que tem um impacto significativo. Várias senhoras, 

bem como EE, mencionaram que a questão dos horários é um desafio: as creches e 
jardins de infância muitas vezes não oferecem serviços alinhados com os horários 

laborais, e os maridos nem sempre aceitam que as mulheres saiam tão tarde dos seus 
trabalhos. Até 2010, estava prevista na lei a proibição do trabalho em horário noturno 

para mulheres, salvo algumas exceções. 
 



25 
 

A deficiente rede de transportes também foi apontada pelas senhoras como um dos 

obstáculos para aceder a oportunidades profissionais, especialmente devido à 
concentração dessas oportunidades nas zonas urbanas. 

 
Além disso, apesar de estar legalmente prevista a não discriminação em questões de 

maternidade, ainda existem situações em que as EE não cumprem o atual código de 
trabalho no que diz respeito aos direitos das mulheres. Também foram relatados 

episódios de assédio, situações essas referidas por algumas senhoras e pela Direção 

do Emprego e Formação Profissional, que tem a responsabilidade de fornecer apoio 
jurídico nessas questões. Associado a este problema, foi partilhada a opinião, 

principalmente por parte das senhoras e das organizações da sociedade civil, de que 
muitas EE relutam em contratar mulheres devido às suas responsabilidades familiares, 

à maternidade3 e ao impacto que isso pode ter nos seus níveis de absentismo, apesar 
de estarem previstos na lei direitos a esses níveis. 

 
Por fim, foi observado um discurso generalizado e transversal de que a mulher é 

responsável por vencer os desafios e obstáculos enfrentados, devendo lutar e ser 

resiliente. Esta visão pouco sistémica do problema atribui uma excessiva 
responsabilidade à mulher na conquista do seu lugar no MT.  

 
“A mulher santomense não é ambiciosa porque não lhe foi dada essa 

oportunidade, mas tem que se esforçar para conciliar estes papéis, porque 
ninguém o fará por ela; se ela quer conquistar esse lugar ela tem que dar provas; 

basta querer!” 
 

Esta interpretação do conceito de empoderamento sobrecarrega e responsabiliza a 
mulher, considerando que ela deve ser capaz de lidar com a carga adicional de uma 

vida profissional bem-sucedida, sem que as outras dimensões da sua vida na sociedade 

se alterem significativamente. 
 

 
 

 
3 A duração da licença de gravidez e maternidade prevista na lei era de 60 dias até 2019, sendo 
atualmente de 14 semanas sem perda de retribuição (ArEgo 249.º - Código do trabalho de São-Tomé e 
Príncipe, 2019). Não está previsto na lei nenhum tempo de licença de paternidade após o nascimento 
para ser gozada pelo pai. 
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Em síntese: 

 
• Houve um reconhecimento generalizado da desigualdade de género no acesso 

ao MT por parte de vários setores da sociedade, indicando uma consciência 
coletiva e concordância sobre o problema. 

 
• As principais consequências dessa desigualdade incluem a menor presença das 

mulheres no mercado de trabalho, especialmente no setor formal; menos 

mulheres em cargos de liderança; estereótipos de género nas profissões; 
dificuldade das mulheres em serem reconhecidas no MT e falta de ambição; 

desequilíbrio na contratação, com mais homens a candidatarem-se e equipas 
mais masculinas; rotatividade e dificuldade de fixação das mulheres nos 

empregos; e presença das mulheres em trabalhos menos qualificados. 
 

• Os principais desafios apontados, que estão na raiz desta desigualdade, incluem 
o machismo estrutural; dificuldade na conciliação entre vida familiar e 

profissional; gravidez precoce; insuficiente rede de transportes; falta de serviços 

de creches e jardins de infância; abandono escolar precoce devido à dificuldade 
em investir em educação/formação; e desempoderamento das mulheres. 

 
2. A perceção sobre as competências mais valorizadas no MT santomense e o 

desencontro de competências 
 

“As mulheres têm tudo; o que as prejudica é o machismo”. 
 

Pretende-se neste ponto apresentar os principais contributos recolhidos sobre a 
percepção das competências mais valorizadas pelo MT santomense atualmente e o 

desfasamento percebido pelos vários atores-chave em relação às competências 

apresentadas pelas mulheres. 
 

É importante enquadrar que o conceito de competência, especialmente de competência 
transversal, e a sua importância para o MT não foram completamente reconhecidos em 

geral, e em particular pelos grupos de senhoras auscultadas. A dificuldade em fazer 
uma análise do problema por este prisma pode dever-se aos desafios relacionados com 

a desigualdade de género enfrentados pela mulher, que são tão numerosos e estruturais 
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que se sobrepõem à questão das competências. Outro fator pode ser a falta de 

consciência sobre o que são as competências transversais e um foco mais imediato nas 
competências técnicas. Esta pouca sensibilização para a questão é compreensível, 

tendo em conta a ausência de trabalhos que abordem o tema e o grande desafio que 
se observa em termos de mão-de-obra tecnicamente qualificada nas áreas dos setores 

emergentes em STP. 
 

Ainda assim, apesar de nem sempre ser compreendida imediatamente a designação do 

que são as "competências transversais fundamentais", quando a questão era 
apresentada relacionando-a com atitudes e comportamentos fundamentais para um 

bom desempenho profissional, a identificação acontecia facilmente. 
 

Por exemplo, em relação ao recrutamento das grandes empresas auscultadas, foi 
constatado que já contemplam nos seus processos a avaliação das competências 

transversais, não só na avaliação curricular, mas também durante a entrevista de 
seleção. Nos termos de referência dos anúncios de oferta de emprego, também são 

colocadas como requisitos algumas competências transversais. 

 
Do apurado, identificou-se que há um alinhamento entre os diferentes atores-chave 

auscultados sobre o que consideram ser as competências mais valorizadas pelo MT. 
Começou-se por perguntar quais as competências transversais mais valorizadas pelo 

MT ("O que procura e valoriza o MT ao nível de competências transversais?"). As 
respostas foram organizadas e agrupadas através do instrumento de análise criado, e 

é possível consultar na Figura 5 quais foram as mais referidas pelos diferentes grupos. 
 

Figura 5: Levantamento da perceção das competências mais valorizadas no MT 
santomense por grupos de atores-chave 
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Como é possível observar, não existem diferenças significativas nas respostas, o que 

revela uma perceção realista e comum sobre o que procura o MT ao nível de 
competências transversais. 

 
Uma análise particularmente relevante é a das respostas das EE, uma vez que 

representam o próprio MT. As diversas EE foram unânimes em referir a importância de 
trabalhadores comprometidos e motivados, com disponibilidade para aprender, dada a 

dinâmica de mudança na economia de STP. A capacidade de comunicação também foi 

uma das competências mais mencionadas, especialmente pelas EE do setor do turismo 
e do comércio, dada a necessidade de interação interpessoal com os clientes. 

 
Na fase dos processos de recrutamento e seleção foi referido valorizar-se a capacidade 

de apresentação individual e bons instrumentos de apresentação, como o CV. 
 

Ao nível das "outras competências", as EE destacaram o domínio das línguas, 
especialmente o Inglês, relacionado com o setor do turismo, e as competências digitais 

como áreas de valorização. Contudo, na segunda questão sobre as competências em 

que se consideravam existirem maiores lacunas, especialmente nas mulheres, houve 
uma divergência de opiniões.  

 
A maioria das mulheres auscultadas e as organizações da sociedade civil consideraram 

que o problema não reside na falta de competências, pois as mulheres estão tão bem 
capacitadas quanto os homens. Em vez disso, apontaram a desigualdade de 

oportunidades como o principal obstáculo, relacionado com o machismo estrutural 
presente em STP.  

 
No entanto, reconheceram que, devido ao abandono mais precoce dos estudos e ao 

afastamento dos contextos de desenvolvimento de certas competências, as mulheres 

apresentam algumas lacunas em áreas como informática/digitais, línguas estrangeiras 
e autovalorização/autoconfiança, também relacionada com o lugar de menos poder que 

tem sido atribuído à mulher em STP. 
 

A Universidade afirmou uma despreparação geral dos estudantes quando chegam ao 
ensino superior em relação a competências base e fundamentais, como escrita, línguas 

estrangeiras, informática e soft skills. No entanto, observaram atitudes de empenho e 
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compromisso por parte das jovens estudantes, possivelmente devido à consciência do 

caminho mais desafiante que enfrentam. 
 

Por outro lado, as EE mencionaram que, nos processos de recrutamento, os homens 
tendem a apresentar-se mais capacitados e com mais experiência, e quanto mais 

qualificados os cargos, maior a dificuldade em encontrar pessoas locais para os ocupar. 
 

As EE expressaram também sentir lacunas ao nível de competências interpessoais, 

especialmente relacionadas com trabalho em equipa e gestão de conflitos. Em setores 
como copa, cozinha, limpeza e indústria, equipas femininas enfrentam desafios na 

gestão de relacionamentos devido à falta de estratégias para lidar com diferentes perfis 
comportamentais e métodos de trabalho. Esta dificuldade pode ser atribuída ao fato de 

muitas dessas mulheres terem experiência principalmente na gestão de negócios 
informais individuais, onde a cooperação e o trabalho em equipa não eram necessários. 

 
Outra lacuna mencionada pelas EE é a falta de disponibilidade para a aprendizagem e 

tolerância à frustração. Representantes de algumas destas entidades observaram 

resistência à aprendizagem e dificuldade em aceitar feedback para melhorar o 
desempenho. Pontualidade e assiduidade também foram destacadas como desafios, 

devido à carga de trabalho doméstico e de cuidados que muitas mulheres enfrentam, 
resultando em mais faltas. 

 
Algumas trabalhadoras optam por deixar empregos formais, contribuindo para a alta 

rotatividade mencionada anteriormente. Este facto pode ser atribuído às condições 
salariais e de trabalho que, embora não sejam extremamente atraentes, fazem com que 

as trabalhadoras sintam que não vale a pena submeterem- ao que consideram ser 
“chamadas de atenção”. Algumas senhoras refiraram preferir seus próprios negócios, 

apesar da incerteza, devido à possibilidade de manterem sua autonomia, “sem ninguém 

a caçoar4!”. 
 

Em relação às competências de empregabilidade, tanto a Direção de Emprego e 
Formação Profissional quanto as EE afirmaram observar fragilidades na elaboração de 

currículos e no desempenho em entrevistas, o que fragiliza a possibilidade de as 

 
4 Expressão de crioulo santomense que significa “chatear”. 
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mulheres demonstrarem suas verdadeiras competências e experiência durante o 

processo de recrutamento. 
 

No próximo ponto, serão apresentadas as competências prioritárias para investimento, 
pois são aquelas em que as mulheres apresentam maiores lacunas. A sua listagem 

decorreu da aplicação do instrumento de análise e sistematização que cruzou as 
competências enunciadas na literatura como as mais valorizadas pelo MT em geral, as 

identificadas pelos diferentes grupos-chave como as que são mais valorizadas pelo MT 

santomense e as consideradas pelos grupos com as em que as mulheres apresentam 
maiores fragilidades. 

 

3.2.2 Para onde queremos ir e como podemos lá chegar? 
 

“O estado deve garantir as condições necessárias para a mulher poder apostar 
em si própria; as empresas devem respeitar a lei e a igualdade e dar formação; as 

ONG’s devem sensibilizar e dar apoio às mulheres!” 
 

As partes dois e três da metodologia de auscultação focaram na exploração das 
mudanças que deveriam ser priorizadas para promover a igualdade de género no 

acesso ao MT e na promoção de competências transversais junto das mulheres, bem 

como nas estratégias que poderiam ser mobilizadas para alcançar tais objetivos. 
 

A aplicação do instrumento de análise (Figura 6) permitiu a priorização de 15 
competências que, de acordo com este estudo, recomenda-se que sejam colocadas no 

centro da estratégia para promover competências transversais junto das mulheres 
santomenses. Foram identificadas competências em três grupos principais, priorizando 

a interseção entre aquelas que foram mencionadas com maior frequência como 
valorizadas pelo MT e as que foram apontadas como apresentando lacunas (↑). No 

entanto, a análise do instrumento aplicado permite observar também outras 
competências (→) que, embora não tenham sido mencionadas com tanta frequência, 

também foram valorizadas. Além disso, foram observadas competências que, embora 

recomendadas na literatura, não foram consideradas pelos diferentes grupos (─). 
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Figura 6: Instrumento de Priorização das Competências Transversais 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
Na Figura 7 pode ser observada a listagem final, que se recomenda que oriente as linhas 

de ação a serem implementadas no país a este nível. 
 

 
 

 

 
 

 
Na Figura 7 pode ser observada a listagem final, que se recomenda que oriente as linhas 

de ação a serem implementadas no país a este nível: 
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Figura 7: TOP 15 de competências a promover junto das mulheres santomenses (após 

aplicação de instrumento de priorização) 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

Quanto às estratégias propostas, estas podem ser resumidas em três principais ações: 
Sensibilizar, Empoderar e Formar/Capacitar. 

 
Sensibilizar 

 
A sensibilização da sociedade como um todo para as questões da desigualdade de 

género foi uma das estratégias enunciadas por todos os atores-chave como 
fundamental para o alcance da equidade. Ações que permitam trabalhar os estereótipos 

de género muito presentes na sociedade santomense, bem como a desigualdade de 
papeis entre homens e mulheres, que se destinem não apenas às mulheres, mas 

também aos homens, de preferência desde a infância, para que a mudança possa ser 

estrutural. A escola, especialmente o ensino básico até o 12º ano, foi apontado como o 
cenário central para essa sensibilização, com as organizações da sociedade civil as 

principais responsáveis para esta promoção. Apesar de ainda ter sido considerado 
insuficiente, esta aposta na sensibilização dos mais jovens já se regista no território, 

com diversos projetos a desempenhar este importante trabalho.  
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A par da sensibilização de crianças e jovens, foi ainda referida a importância de 

sensibilizar as próprias EE sobre políticas de Diversidade e Inclusão na área de género. 
Da auscultação realizada constatou-se que nenhuma das EE participantes possuía um 

programa específico de promoção da igualdade de género, embora o próprio governo 
já aplique a lei da paridade para a sua constituição. Surgiu como sugestão a aplicação 

da lei da paridade também ao nível da contratação, tanto pública como privada. Foi 
ainda referida a importância de sensibilizar as EE para as medidas de apoio à 

conciliação da vida pessoal e profissional, tendo em conta as características da 

sociedade santomense e os desafios adicionais das mulheres. Uma das entidades deu 
inclusive um exemplo da sua experiência: ao deparar-se com níveis elevados de 

absentismo das mulheres e dificuldades de cumprimento dos horários, diminuiu o nº de 
horas de trabalho semanal e viu dessa forma aumentar a motivação e produtividade das 

suas colaboradoras. 
 

Empoderar 
 

A partir da sensibilização, serão criadas condições para o empoderamento das mulheres 

em STP. Apesar de se ter observado um olhar sobre o empoderamento que 
responsabiliza excessivamente a mulher, foi possível também reconhecer, nos vários 

atores-chave, a consciência para a importância de um maior equilíbrio das relações de 
poder e de serem fundamentais ações e políticas neste sentido. 

 
Esta foi referida como uma área de atuação estratégica do Ministério dos Direitos da 

Mulher, tendo sido sugerido pelos restantes atores-chave a importância de se trabalhar 
as questões do empoderamento relacionando-o, em concreto, com a esfera profissional. 

Esta intenção foi manifestada pelo Ministério dos Direitos da Mulher que diz ter como 
intenção ter uma área de intervenção com um foco mais específico na área do emprego 

e empregabilidade, em parceria com o ministério que tutela essa área. 

 
Formar/Capacitar 

 
Outra estratégia chave mencionada foi a formação e capacitação das mulheres. Foi 

considerado prioritário identificar e abordar lacunas no MT de STP, com sugestões para 
programas formativos direcionados às necessidades do mercado. Áreas como 

agricultura, pecuária, indústria, turismo, pesca e engenharia foram referidas como 
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fundamentais para a profissionalização e atração de mais mulheres. No entanto, o 

propósito deste estudo é analisar o que surgiu ao nível das sugestões de capacitação 
para as competências transversais. 

 
Foram recolhidas algumas sugestões por parte dos vários atores-chave. Os 2 

ministérios e a Universidade valorizaram, o contexto do ensino básico e secundário 
como o ideal para a capacitação ao nível destas competências: criar-se uma disciplina 

de preparação para o futuro onde se promova o desenvolvimento das competências 

transversais, foi uma das propostas. Foi referido pela Universidade que essa aposta já 
esta a ser feita em contexto universitário, com algumas disciplinas transversais a todas 

as licenciaturas como: informática; inglês e técnicas de expressão oral e escrita. 
 

A implementação dos processos de RVCC (Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências Profissionais), foi outra sugestão, tendo em conta a dificuldade de 

considerar e reconhecer competências desenvolvidas nos contextos não formais e 
informais.  Este reconhecimento, especialmente nas mulheres, seria muito importante 

tendo em conta as taxas elevadas de trabalho informal e a desvalorização desses 

conhecimentos e aprendizagens no momento da contratação. 
 

Foi ainda referido o papel das câmaras distritais para apoiar o desenvolvimento de 
programas junto das mulheres que promovam as suas competências transversais, 

tendo estes organismos um papel mais próximo da comunidade e maior consciências 
das suas necessidades. 

 
As EE empregadoras foram identificadas pelos diferentes grupos como as principais 

responsáveis por proporcionar formação nas competências que valorizam e que são 
essenciais para o desempenho das diferentes funções, através de programas internos, 

chamando a si essa responsabilidade. 

 
Cada ator-chave foi capaz de propor medidas e estratégias, salientando ainda a 

importância de se apostar num trabalho articulado e em rede entre os diferentes setores 
da sociedade, por forma a definirem-se políticas complementares e incrementais. No 

entanto, observou-se alguma externalização da responsabilidade, ou seja, alguma 
dificuldade em cada ator-chave reconhecer qual a sua responsabilidade e papel na 

implementação de estratégias de promoção de desenvolvimento de competências 
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transversais, o que reforça ainda mais a necessidade de analisar esta questão através 

de processos participativos. 
 

3.2.3 Para se ir mais longe 
 
Um dos objetivos iniciais deste estudo, consciente desde o início de suas limitações, era 

fornecer informações para uma investigação futura mais robusta sobre o problema em 
questão. Portanto, a seguir são apresentadas direções e recomendações para futuras 

investigações que aprofundem o tema e expandam o conhecimento sobre ele. 

 
Antes de mais, são destacados os principais pontos fortes, bem como os principais 

desafios desta investigação, sistematizados na Figura 8. 
 

Figura 8: Sistematização principais desafios e pontos fortes do estudo 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
Considera-se que a metodologia utilizada foi adequadamente escolhida, tendo em conta 

as características do estudo, permitindo a recolha de uma grande quantidade e 

diversidade de informações. Esta abordagem possibilitou uma aproximação ao 
problema em um curto período e com recursos limitados, incorporando as perspetivas 

de vários atores-chave com papel determinante na problemática. Isso deveu-se ao 
caráter participativo do estudo, que funcionou simultaneamente como uma forma de 
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sensibilização dos grupos pesquisados para o tema. Foi reconhecida pelos vários 

grupos a relevância do estudo, bem como a importância do mesmo como espaço de 
reflexão, compartilhamento e conscientização sobre várias questões. 

 
Ao nível dos principais desafios, sentiu-se alguma dificuldade na mobilização e 

envolvimento dos participantes. A participação das EE foi inferior à prevista inicialmente 
e, apesar de ter sido possível recolher testemunhos de uma variedade de EE, tinha sido 

importante poder conversar com um maior número, tendo em conta o papel 

determinante desempenhado na questão da inclusão laboral das mulheres, traçando 
assim um retrato mais representativo da realidade. 

 
Em relação aos grupos de senhoras, apesar dos esforços para garantir sua 

heterogeneidade, seria essencial incluir uma maior representatividade de mulheres mais 
jovens e com níveis de qualificação superiores para capturar também o retrato dessa 

camada da sociedade. Por vezes, sentiu-se alguma dificuldade em que as senhoras 
participassem ativamente nas sessões, ficando um pouco constrangidas, mostrando-se 

pouco habituadas a estarem num espaço em que lhes é dada voz. A organização dos 

grupos de forma mais homogénea no que diz respeito às suas caraterísticas 
sociodemográficas talvez permitisse outro aprofundamento e detalhe de questões mais 

particulares de cada grupo e ao mesmo tempo maior à vontade das senhoras para 
participar. 

 
Outro desafio encontrado ao longo do estudo foi a dificuldade geral de manter o foco na 

análise das competências transversais, pois os desafios enfrentados pelas mulheres 
são tão estruturais que inevitavelmente assumiam o protagonismo na análise e reflexão 

trazida. A falta de suporte teórico sobre o tema também dificultou seu enquadramento, 
embora tenha justificado a pertinência do estudo para preencher essa lacuna. 

Assim, ao nível de pistas para futuras investigações, sugere-se: 

 
• Maior representatividade das amostras e maior heterogeneidade dos grupos 

auscultados; 
• Maior homogeneização dos grupos nos momentos de auscultação; 

• Maior incorporação da visão masculina sobre o problema, auscultando também, 
maridos das senhoras auscultadas e jovens; 
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• Maior sistematização de informação estatística de suporte à análise como: taxas 

de abandono escolar e universitário e seus principais motivos; taxas de mulheres 
inscritas na direção de emprego e formação profissional; percentagens de 

homens e mulheres nas equipas das diferentes entidades empregadoras; entre 
outros dados fundamentais à caracterização do problema; 

• Auscultação dos centros de formação, com levantamento exaustivo das 
respostas formativas e dos seus conteúdos, analisando qual a valorização das 

competências transversais nos seus programas; 

• Levantamento exaustivo das respostas já existentes no território ao nível da 
promoção de competências e do empoderamento feminino e igualdade de 

género; 
• Maior aprofundamento sobre como funcionam os processos de recrutamento e 

seleção das entidades empregadoras e os meios de avaliação de competências 
utilizados; 

• Maior levantamento de respostas dentro do tema já existentes e recolha dos 
seus resultados e impacto; 

• Diagnóstico por distrito, assumindo como variável de análise as características 

socioeconômicas de cada território; 
• Levantamento e sistematização das principais competências solicitadas nos 

termos de referência das ofertas de trabalho publicadas na plataforma 
www.emprego.st (não estava ainda em funcionamento na fase de recolha de 

informação deste estudo). 
 

Deste modo, para um diagnóstico mais completo do tema sugere-se a realização de um 
estudo mais robusto, com base na metodologia de Investigação-Ação. 

 
A metodologia de Investigação-Ação utiliza em simultâneo a Ação e a Investigação num 

processo cíclico, entre a compreensão, a ação e a reflexão. Assenta no pressuposto de 

que produzir conhecimento é indissociável da ação, e de que os participantes numa 
dada situação social podem ser simultaneamente objetos e sujeitos do processo de 

investigação, através da reflexão e análise crítica sobre as suas práticas e vivências 
(Menezes, I. 2010). 

 
Tendo em conta as características do tema em estudo, em que o caráter emancipatório 

e de sensibilização é fundamental, a Investigação-Ação trará essa possibilidade, pois, 
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para além de produzir conhecimento, permite questionar práticas sociais, com a 

finalidade de as explicar e mudar, sendo um poderoso instrumento de reconstrução de 
discursos e formas de funcionamento (Nunes, R. 2010). Assim, apresenta-se na Figura 

9 a base para o que pode ser um estudo mais completo e aprofundado sobre o tema. 
 

Uma 1ª fase de investigação que concilie vários métodos de recolha complementares 
vai permitir, não só aferir perceções, mas também funcionar como pré-teste de uma 

investigação que implica intervenção e desde logo uma mudança desejada. Sugere-se 

que o foco do diagnóstico seja nas mulheres e nas entidades empregadoras, por se 
revelarem os atores-chave fundamentais à compreensão do problema, embora 

considerando a auscultação de forma transversal a todos os restantes atores-chave. 
 

Sugere-se uma 2ª fase que implique o desenvolvimento de um programa de capacitação 
e sensibilização para a questão das competências transversais e para as questões da 

igualdade de género no acesso ao MT. Durante esta etapa, propõe-se ciclos de reflexão, 
permitindo não só ir incorporando mudanças no programa que o tornem mais adequado 

à realidade e às necessidades, como também aceder às perceções e experiências das 

pessoas participantes e ir aferindo as mudanças ocorridas. O desenho do programa de 
capacitação deverá ter como base as considerações enunciadas no estudo 

PRO’Mulher, que avança desde já com dados fundamentais. 
 

Por fim, sugere-se uma 3ª fase em que se volta a aplicar um conjunto de instrumentos 
que permitam, não só compreender o impacto da ação (pós-teste), como também 

recolher informação sobre a realidade, as perceções e os discursos em relação à 
problemática depois da participação em atividades proporcionadoras de mudança. 

 
Transversal a este ciclo, recomenda-se levantamentos e recolhas que permitam um 

maior aprofundamento do tema e que vão ao encontro das pistas enunciadas 

anteriormente. 
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Figura 9: Proposta de estrutura base de modelo de Investigação-Ação 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
Deste modo, considera-se que será possível contribuir não só para uma melhor 

caracterização do problema e para o aumento do conhecimento sobre este, mas 
também dar passos importantes para a mudança e para o desenho de respostas e 

planos de ação sustentáveis. 
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4. Plano de Ação 
 
Com base na informação recolhida e analisada ao longo do estudo PRO’Mulher e com 

o objetivo de orientar o desenho de intervenções, o próximo ponto pretende deixar 
algumas pistas e recomendações que permitam traçar planos de ação para promover o 

desenvolvimento de competências transversais nas mulheres, capacitando-as para uma 
maior inclusão no mercado de trabalho em STP. Deve funcionar como base para o 

desenho de respostas e sempre que possível complementado e enriquecido por outras 
fontes de informação e investigações mais aprofundadas. 

 

A proposta decorre também da experiência e know-how da TESE na área da promoção 
do emprego e empregabilidade, bem como do desenvolvimento de competências 

transversais através de metodologias impactantes. Apesar do contexto sociocultural de 
STP seja bastante diferente do contexto Português, as propostas apresentadas são 

adaptáveis e aplicáveis ao contexto santomense, considerando as condições existentes 
no território para o seu desenvolvimento. 

 
É importante salientar que estas recomendações têm essencialmente como foco 

medidas de promoção de competências transversais e não o desenho de respostas para 
outros desafios de inclusão profissional vivenciados pelas mulheres santomenses 

decorrentes da desigualdade de género no país. Ainda assim, considera-se que ao 

capacitar as mulheres santomenses a este nível, estará a contribuir para o seu 
empoderamento e emancipação, e consequentemente, para sua maior e melhor 

inclusão profissional. 
 

São ainda sugestões que devem funcionar de forma complementar às respostas que já 
existem no território, essencialmente promovidas por ONG’s, que desenvolvem trabalho 

não só na área da Igualdade de Género, como também na promoção de algumas 
competências base (línguas e informática) junto de crianças, jovens e mulheres adultas. 
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Na Figura 10 é possível encontrar um resumo das principais propostas, que serão 

detalhadas a seguir: 
 

Figura 10 Linhas orientadoras para desenho de Planos de Ação 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
O plano de ação proposto visa uma transformação sistémica e sustentável do problema, 

focando-se em cinco grupos-alvo distintos: 
 

• Jovens: Entre os 13 e os 29 anos. Apesar da maioridade em STP ser alcançada 
a partir dos 18 anos e da lei do trabalho infantil proibir o trabalho de pessoas 

menores de 18, considera-se fundamental uma intervenção mais precoce, tendo 
em conta o facto de em STP as raparigas assumirem responsabilidades 

familiares e financeiras desde muito cedo. Medidas implementadas em faixas 

etárias mais baixas, que trabalhem o desenho de projetos de vida e de gestão 
de carreira, ajudarão a que algumas escolhas possam ser ponderadas tendo em 

conta outros objetivos de vida, como por exemplo a questão da gravidez na 
adolescência. A intervenção ainda em idade escolar, a acontecer na escola, 

pode revelar-se uma mais-valia tendo em conta o ensino obrigatório até ao 9º 
ano. Apesar das elevadas taxas de abandono escolar, a escola concentra um 
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elevado número de jovens e assume-se como um espaço de aprendizagem, 

sendo maior a recetividade para tal nesse contexto. 
 

• Desempregadas de longa duração: Mulheres que estejam afastadas do 
contexto profissional há muito tempo (mesmo que não tenham uma situação de 

desemprego formalizada) e que beneficiarão de uma requalificação e 
atualização das suas competências, de forma a tornarem-se mais adaptadas ao 

que é exigido atualmente e dessa forma mais atrativas para o MT. 

 
• Empreendedoras Informais: Tendo em conta as elevadas taxas de trabalho 

informal assumido pelas mulheres, torna-se fundamental investir junto deste 
grupo. Dotar estas mulheres de competências de empreendedorismo, capazes 

de tornar os seus negócios sustentáveis, rentáveis e formais é o foco da 
intervenção. Reconhece-se no território algumas respostas a este nível, sendo 

ainda assim importante a sua aposta, com base nas metodologias que aqui se 
propõem. 

 

• Técnicos/as dos serviços de apoio à empregabilidade: Capacitar as equipas 
que têm como responsabilidade prestar apoio nas questões da inserção 

profissional em metodologias inovadoras e com foco também nas competências 
transversais, sobretudo competências de preparação para a entrada no MT e 

inserção profissional, revela-se essencial para a sustentabilidade das medidas. 
Constatou-se a existência de poucas respostas a este nível, nomeadamente 

públicas, não estando neste momento a funcionar no departamento de emprego 
e formação profissional o serviço de atendimento e apoio à inserção profissional. 

 
• Entidades Empregadoras: As EE são um dos atores-chave para a questão da 

inclusão profissional. A sua sensibilização para a importância e vantagens da 

igualdade de género nas suas equipas e a sua capacitação para o desenho das 
suas políticas e estratégias de Diversidade e Inclusão e dos seus processos de 

recrutamento e seleção, é estratégico para a transformação do MT. 
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Propõe-se que as respostas e as suas metodologias cumpram alguns fatores que se 

têm revelado diferenciadores, assumindo um caráter: 
 

- Integrado: intervindo no grupo mais vulnerável, mas também sensibilizando quem tem 
responsabilidades de contratação e de desenho de políticas, o que permitirá a 

capacitação de diferentes atores chave no processo de inclusão, garantindo deste modo 
que o processo de mudança ocorra de forma mais rápida e sistémica; 

 

- Customizado: programas co-construídos e centrados nas necessidades e interesses 
dos/das participantes, o que garantirá níveis de motivação mais elevados e processos 

mais significativos;  
 

- Empoderador: procurando sempre diluir as relações de poder, criando espaços de 
encontro e aproximação entre as mulheres, as EE e outros contextos que são sentidos 

como desiguais.  
 

Com base nestes pressupostos recomenda-se, para o desenho dos programas, uma 

conjugação de metodologias de caráter individual e grupal, de acordo com as 
necessidades e objetivos de cada intervenção: 

 
• Formação: Proporcionar capacitação ao nível das diferentes competências 

transversais, através de contextos de aprendizagem práticos e experienciais 
sustentados na educação não-formal. 

 
Recomenda-se o desenvolvimento de programas formativos, que podem acontecer em 

diferentes contextos, dependendo do seu público-alvo (Jovens, Mulheres, Técnicos ou 
EE). Recorda-se que no que diz respeito às jovens, o espaço da escola/universidade foi 

o que foi proposto como mais estratégico para estas ações. 

 
• Mentoria: Têm como objetivo promover o desenvolvimento dos recursos e 

competências de pessoas que se encontrem numa fase de aprendizagem ou 
mudança, através da relação pessoal entre uma pessoa experiente, que deseja 

orientar, motivar e transmitir o seu «saber» - o/a Mentor/a - e a pessoa que 
deseja aumentar o seu potencial – o/a Mentorando/a. 
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A proposta é criar programas que proporcionem esta aproximação entre as mulheres 

e o MT e se possível das suas áreas profissionais de interesse, através de contacto 
com profissionais e empresas que atuem nessas áreas e possam partilhar os seus 

conhecimentos sobre o seu funcionamento e desse modo apoiar o desenvolvimento 
profissional destas mulheres. 

 
A mentoria revela níveis de impacto muito significativos, experienciados pela TESE e 

outros projetos e revela-se também vantajosa no que diz respeito à relação custo-

benefício, tendo em conta que os Mentores participam essencialmente de forma 
voluntária. 

 
• Experiências vocacionais: Têm como objetivo aproximar as pessoas dos 

contextos de trabalho. Através de visitas ou acompanhamento do dia-a-dia de 
profissionais, permitem observar e, desse modo, aumentar a compreensão 

sobre o funcionamento desses diferentes contextos: o que implica determinada 
profissão, quais as tarefas, funções e dinâmica do dia-a-dia, condições de 

trabalho, entre outros aspetos. Estas oportunidades são úteis não só em fases 

iniciais das carreiras, mas também em momentos de mudança profissional e 
fundamentais para informar decisões. 

 
• Acompanhamentos individuais: sessões de apoio e orientação para o desenho 

de percursos profissionais significativos. Estas sessões de orientação vocacional 
e profissional deverão proporcionar o aumento do autoconhecimento e da 

capacidade de traçar objetivos profissionais, bem como apoiar e acompanhar o 
desenho dos planos de ação e promover o desenvolvimento de competências 

transversais. Devem ser facilitadas com um forte sentido realista do contexto e 
das circunstâncias de vida de cada mulher, mas reforçadoras do locus de 

controle interno e do empoderamento feminino. 

 
A TESE implementa as sessões de acompanhamento individual com base em técnicas 

de coaching, o que se tem revelado muito diferenciador. O recurso a estas técnicas 
poderá ser interessante, precisamente por ter um caráter de empoderamento individual 

e um foco na identificação de soluções, recursos úteis para lidar com o lugar 
desacreditado e resignado em que muitas mulheres santomenses se encontram. 
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Ao nível dos promotores, o desenho e implementação destas respostas pode ser 

assumido pelas organizações do 3º setor, pelas próprias EE ou pelo governo. Disso vai 
depender a natureza das respostas e o objetivo de cada uma delas. No entanto, 

considera-se, que é no trabalho em parceria entre setor público, privado e 3º setor que 
se obtém resultados mais impactantes. 

 
Ao nível de ações mais transversais, com base no que foi possível auscultar e observar, 

deixam-se algumas recomendações que poderão ser prioritárias e complementares a 

programas/projetos mais específicos: 
 

• Trabalhar as questões do empoderamento também com um foco específico na 
dimensão profissional da vida das mulheres e não apenas em termos gerais; 

 
• Aproximar os contextos de ensino (secundário e universitário) do MT, com 

definição conjunta de programas que vão ao encontro das competências mais 
valorizadas e desenvolvimento de programas de estágios e formações 

profissionais em contexto de trabalho; 

 
• Apostar na ativação e melhoria do serviço de apoio a candidatos do 

Departamento do Emprego e Formação Profissional; 
 

• Criar rede de Gabinetes de Inserção Profissional pelos vários distritos. 
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5. Considerações Finais 
 
Com base no estudo Pro’Mulher em São Tomé e Príncipe, a análise do desencontro das 

competências transversais no contexto da desigualdade de género no MT e do 
desemprego feminino revela-se ainda incipiente. Os diversos atores não apenas 

carecem de sensibilização para o papel crucial dessas competências na transformação 
do mercado laboral em prol da competitividade, sustentabilidade e justiça social, como 

ainda não orientam os seus esforços nesse sentido, evidenciando uma lacuna 
significativa no país neste domínio. 

 

Assim, é fundamental persistir não só no diagnóstico do problema, mas também na 
implementação de ações que promovam a capacitação da população em geral, 

especialmente no que concerne às competências transversais, e das mulheres em 
particular. 

 
Fica claro, através deste estudo, que o fosso entre a educação formal e as exigências 

do mercado de trabalho deve ser reduzido através de práticas de aprendizagem 
inovadoras, investigação, formação e requalificação, que sejam transversais e ocorram 

de forma simultânea ao longo de todo o ciclo profissional. 
 

Ademais, torna-se evidente que os contextos e responsáveis para a promoção do 

desenvolvimento de competências e a inclusão feminina no MT são vários, devendo 
envolver os diferentes atores-chave, bem como funcionar de forma articulada e em rede. 

 
A implementação destes programas tem de ser necessariamente acompanhada por 

mudanças sociais, culturais e económicas estruturais ao nível das políticas públicas na 
área da educação, emprego e igualdade de género. 

 
Atualmente, observa-se um cenário propício de oportunidades para a implementação 

de ações que visem promover as competências transversais, uma vez que este tema 
está diretamente relacionado com as questões da desigualdade de género e do 

desemprego, áreas para as quais a sociedade santomense revela preocupação e 

investimento. 
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